
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.527.547 - PR 
(2019/0183378-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : VILMAR DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CÉSAR CASTELLUCCI LIMA  - SC022369 

 JHENIFFER LUANA ZAMBELLI  - PR085613 
 FRANCIELEN ESTEFANI  - PR085485 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
 

  

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. RECURSO INTERPOSTO COM 
FULCRO NO ART. 105, III, ALÍNEA "C", DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PARADIGMA ORIUNDO DE 
JULGAMENTO EM HABEAS CORPUS. IMPRESTABILIDADE 
À COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
PLEITO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. INVIABILIDADE.

1. "É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que 
acórdão proferido em habeas corpus, por não guardar o mesmo 
objeto/natureza e a mesma extensão material almejados no recurso 
especial, não serve para fins de comprovação de divergência 
jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório" (AgRg no 
AREsp n. 1141562/SP, relator Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 4/9/2018, DJe 11/9/2018).

2. Não cabe pedido de concessão de ordem de habeas corpus de 
ofício, como meio de burlar a não admissão do recurso especial. 
Precedentes. 

3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 26 de novembro de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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